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PODER JUDICIARIO
JUSTICA FEDERAL
Secdo Judiciaria do Distrito Federal

212 Vara Federal Civel da SIDF

SENTENCA TIPO "A"
PROCESSO: 1118613-05.2025.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL (7)
POLO ATIVO: CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
POLO PASSIVO: CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA
REPRESENTANTES POLO PASSIVO: ALEXANDRE JUNQUEIRA DE ANDRADE - SP274523

SENTENCA

Trata-se de acao de procedimento comum, com pedido de tutela de urgéncia, proposta pelo
Conselho Federal de Medicina (CFM) em face do Conselho Federal de Biomedicina (CFBM), visando a
invalidacéo parcial da Resolugdo CFBM n° 397/2025, por suposta invasdo de atos privativos da medicina.

A tutela de urgéncia foi parcialmente deferida para conferir interpretacdo conforme aos
dispositivos impugnados, restringindo a atuagéo biomédica aos limites legais .

O réu apresentou contestagdo defendendo a legalidade da norma, a atuagao multiprofissional e
a inexisténcia de invasdo de competéncia médica .

Em réplica, o autor reiterou a ilegalidade da resolugéo, sustentando que ha extrapolacdo do
poder regulamentar e que a nomenclatura adotada ndo afasta a natureza médica dos atos autorizados .

E o relatério.

A controvérsia posta nos autos cinge-se a legalidade da Resolugdo CFBM n° 397/2025,
especialmente quanto ao art. 3°, inciso lll, e ao art. 4°, incisos | a IV, que, segundo o Conselho Federal de
Medicina, teriam ampliado indevidamente as atribuicdes do profissional biomédico ao autorizar a realizacao de
pericias, emissdo de laudos e pareceres, bem como a assun¢éo de coordenagédo e responsabilidade técnica
por estabelecimentos voltados ao atendimento de idosos.

A matéria é essencialmente de direito e comporta julgamento no estado em que se encontra,
pois a solugdo da controvérsia depende do confronto entre o ato normativo impugnado e as normas legais que
disciplinam o exercicio das profissdes envolvidas, ndo havendo necessidade de dilagdo probatéria para o
deslinde da causa.
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O ponto central da demanda n&o consiste em definir, em abstrato, se a atengdo a pessoa idosa
deve ser multiprofissional, nem em negar a relevancia da atuacao do biomédico no sistema de saude. A
guestdo consiste em verificar se 0 Conselho Federal de Biomedicina, por meio de ato infralegal, poderia atribuir
aos biomédicos competéncias que, pela sua natureza e extensdo, podem ingressar no campo de atos
privativos da medicina ou exceder os limites definidos pela legislacdo de regéncia da prépria biomedicina.

Os conselhos profissionais possuem poder normativo de natureza secundaria, voltado a
disciplina, fiscalizagéo e fiel execucao da lei que regulamenta a respectiva profissdo. Esse poder, contudo, ndo
se confunde com competéncia legislativa. Ndo é dado a conselho de fiscalizag8o profissional criar novas
atribui¢cdes, ampliar o campo de atuacéo de determinada categoria ou autorizar a pratica de atos profissionais
ndo previstos em lei. Tal limitagcdo decorre do principio da legalidade, previsto no art. 5°, Il, da Constituigédo
Federal, e da competéncia privativa da Unido para legislar sobre condi¢des para o exercicio de profissdes, nos
termos do art. 22, XVI, da Constitui¢éo.

No caso especifico da biomedicina, a Lei n° 6.684/1979 estabelece, em seu art. 4°, que “ao
Biomédico compete atuar em equipes de saude, a nivel tecnolégico, nas atividades complementares de
diagnosticos”. O Decreto n® 88.439/1983, ao regulamentar a referida lei, mantém essa conformacéo,
delimitando a atuacéo do biomédico conforme sua formacéo, curriculo e nivel tecnolégico. Dai se extrai que a
atividade biomédica possui campo préprio e relevante, mas vinculado as atividades técnico-cientificas,
laboratoriais, analiticas e complementares de diagnéstico, ndo alcancando, por auséncia de autorizacao legal,
atos clinicos privativos da medicina.

De outro lado, a Lei n° 12.842/2013 estabelece, entre as atividades privativas do médico, a
“determinacgdo do progndstico relativo ao diagnostico nosoldgico” e a “realizagdo de pericia médica e exames
médico-legais”. O art. 5°, Il, do mesmo diploma também reserva ao médico a coordenacdo e supervisao
vinculadas, de forma imediata e direta, as atividades privativas da medicina. Embora o art. 4°, § 7°, da referida
lei resguarde as competéncias proprias das demais profissdes da saude, tal ressalva nao autoriza a
transferéncia de atos médicos a outras categorias profissionais, nem legitima a ampliacdo de competéncias por
ato administrativo normativo.

A contestacao sustenta que a Resolu¢do CFBM n° 397/2025 apenas regulamenta a atuag&o do
biomédico na gerontologia, campo de natureza multiprofissional, distinguindo-a da geriatria, que seria
especialidade médica. A distingdo conceitual, embora pertinente em tese, ndo é suficiente para afastar o
controle de legalidade do ato impugnado. O que define a validade da norma ndo é a denominagéo atribuida a
area de atuacao, mas o conteudo material das competéncias nela previstas. Assim, ainda que a gerontologia
comporte atuacdo de multiplas profissdes, cada uma delas deve permanecer nos limites definidos por sua
respectiva lei de regéncia.

Quanto ao art. 3°, inciso lll, da Resolu¢cdo CFBM n° 397/2025, a autorizacdo para “realizar
pericias, emitir laudos e pareceres” possui redacdo ampla e indeterminada. Considerada isoladamente, essa
previsdo pode abranger manifestacdes de natureza clinica, diagndstica, progndéstica ou médico-legal,
especialmente em contexto assistencial envolvendo pessoas idosas. Nessa extenséo, a norma ingressaria em
campo reservado a medicina. Todavia, ndo se pode ignorar que o biomédico, no ambito de suas atribuicdes
legais, pode emitir laudos e pareceres técnicos relacionados a atividades laboratoriais, analiticas, técnico-
cientificas e complementares de diagnéstico. O vicio, portanto, ndo impde a invalidacao integral do dispositivo,
mas exige sua conformacgado aos limites legais da profissao biomédica.

O mesmo raciocinio se aplica ao art. 4°, incisos | a IV, da resolugcdo impugnada. A assuncao de
coordenacéo e responsabilidade técnica por estabelecimentos voltados ao atendimento de idosos néo é, por si
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s0, incompativel com o ordenamento juridico, desde que restrita a atividades técnico-administrativas,
laboratoriais, sanitarias ou de gestdo compativeis com a formagdo biomédica. Contudo, a norma ndo pode ser
compreendida como autorizagdo para direcdo clinica, supervisdo de atos médicos, elaboragédo de planos
terapéuticos médicos, avaliagao clinica de pacientes ou coordenacéo imediata e direta de atividades privativas
da medicina.

A atuacdo multiprofissional na atencéo a pessoa idosa deve ser preservada, pois se harmoniza
com a integralidade do cuidado em saude. Entretanto, a multiprofissionalidade ndo elimina os limites legais
proprios de cada profissdo. Em matéria de salde, especialmente quando envolvidas atividades com potencial
impacto direto sobre a seguranga assistencial, a definicdo de competéncias profissionais exige observancia
estrita da reserva legal. Ndo cabe ao Poder Judiciario substituir o legislador para ampliar atribui¢cdes
profissionais, assim como néo cabe a conselho profissional fazé-lo por meio de resolucao.

Desse modo, os argumentos deduzidos pelo réu ndo afastam a concluséo ja firmada em sede
de cognicdo sumaria. A Resolugcdo CFBM n° 397/2025 deve ser preservada apenas naquilo que se
compatibiliza com a legislacao de regéncia da biomedicina e com a Lei do Ato Médico. Nao se mostra
necessaria a declaragdo de nulidade integral dos dispositivos impugnados, pois é possivel atribuir-lhes
interpretacdo conforme ao ordenamento juridico, restringindo seu alcance as atividades proprias da profissao
biomédica e afastando qualquer leitura que autorize a pratica de atos privativos de médico.

DISPOSITVO

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolugcdo do mérito, nos
termos do art. 487, I, do Cddigo de Processo Civil, apenas para confirmar a tutela proviséria anteriormente
deferida e conferir interpretagdo conforme a Lei n°® 12.842/2013, a Lei n°® 6.684/1979 e ao Decreto n°
88.439/1983 ao art. 3°, inciso Ill, da Resolucdo CFBM n° 397/2025, de modo que as expressdes “realizar
pericias, emitir laudos e pareceres” sejam compreendidas exclusivamente em relacao as atividades técnico-
cientificas, laboratoriais, analiticas e complementares de diagndstico proprias da profissdo biomédica, vedada
sua aplicacéo a atos de natureza clinica, diagnostica, progndéstica, médico-legal ou pericial médica privativos do
médico.

Confiro, igualmente, interpretacado conforme a mesma legislacdo ao art. 4°, incisos | a IV, da
Resolugdo CFBM n° 397/2025, para estabelecer que a coordenacéo e a responsabilidade técnica ali previstas
somente poderdo ser exercidas dentro dos limites legais da profissdo biomédica, em atividades técnico-
administrativas, laboratoriais, sanitérias ou de gestdo compativeis com sua formacao profissional, vedada
gualquer atuagdo que importe em diregcdo, supervisdo ou coordenacgéo imediata e direta de atividades
privativas de médico.

Nao ha declaracédo de nulidade dos dispositivos impugnados, que permanecem validos desde
gue observados os limites interpretativos ora fixados.

Deixo de fixar honorarios advocaticios, por nao reconhecer, no caso, sucumbéncia propriamente
dita, uma vez que a presente sentencga se limita a definir os limites juridicos de interpretagdo e aplicagdo do ato
normativo impugnado, sem declarar sua nulidade.

Interposto recurso, remetam-se 0s autos ao TRF1 apés as providéncias de praxe.

Sem condenacdo em custas, observado o regime legal aplicavel as partes.

Publique-se. Registre-se. Apds o transito em julgado, arquivem-se 0s autos.
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